
“Um Dia de ANA”

Estado de Goiás

Brasília, 11/04/2019

Cobrança pelo uso de recursos 

hídricos

SAS



Lei GO nº 13.123/97

✓ Princípio da PERH: a utilização do recurso hídrico deve ser cobrada (inc. III, 

art. 3º); 

✓ Cobrança: realizada na forma estabelecida nesta lei e em seu 
regulamento (art. 16);

✓ Implantação: a partir da publicação desta lei (art. 49);

✓ Fundo (FEMA): o resultado da cobrança constituirá recursos da conta 
especial de recursos hídricos do FEMA (inc. V, art. 41);



Lei GO nº 13.123/97

✓ Agência de Água: a SEMARH, onde houver o CBH, está autorizada a 

exercer as atribuições de Agência, incluso cobrança (§ 3o, art. 12);

✓ Aplicação da cobrança: em serviços e obras hidráulicas e de 

saneamento, de interesse comum, previstos no PERH e nos planos 

estaduais de saneamento, neles incluídos os planos de proteção de 

controle de poluição das águas (inc. II, art. 42):

a) prioridade na mesma bacia em que foram arrecadados;

b) até 50% poderá ser aplicado em outra bacia (desde que beneficie a bacia de 
origem e haja aprovação pelo CBH);

c) os planos e programas aprovados pelos CBHs a serem executados com a 

cobrança terão caráter vinculante para aplicação.











Regulamento da cobrança

Por uma nova lei

✓ riscos:

Lei MS nº 2.406/2002 prevê isenção da cobrança para:

• captações e derivações de processo produtivo agropecuário, assim como os 
usos destinados à subsistência familiar rural ou urbana (§ 1º, art. 20);

• agroindústrias com sistema próprio de captação, tratamento e reciclagem de 
água (art. 23);

• produtores rurais que mantiverem sistema de irrigação de lavouras com 
aumento da produtividade agrícola e a não poluição da água (art. 24).



Regulamento da cobrança

Por uma nova lei

✓ riscos:

Lei MS nº 2.406/2002 prevê isenção da cobrança para:

• captações e derivações de processo produtivo agropecuário, assim como os
usos destinados à subsistência familiar rural ou urbana (§ 1º, art. 20);

• agroindústrias com sistema próprio de captação, tratamento e reciclagem de
água (art. 23);

• produtores rurais que mantiverem sistema de irrigação de lavouras com
aumento da produtividade agrícola e a não poluição da água (art. 24).



Regulamento da cobrança

Por uma nova lei

✓ riscos:

Lei BA nº 14.034/2018 acrescentou à PERH:

• a cobrança de usos destinados ao saneamento básico terão redução
de 70%;

• admite fatores de redução aos demais usos que implementarem
medidas de melhoria ambiental, conforme regulamento.



Regulamento da cobrança

Por uma nova lei

✓ riscos:

Assembleia Legislativa ES, em 11/mar/2019:

• Deputados fizeram indagações ao Governador sobre políticas voltadas ao
produtor rural;

• Dep. Adilson Espindula (PTB) criticou a cobrança de água;

• Governador Casagrande: i) apontou que é uma previsão legal, ii) colocou-se
contra a cobrança do agricultor familiar, iii) favorável à cobrança para grandes
empresas que usariam muita água.

http://www.al.es.gov.br/Noticia/2019/03/36315/parlamentares-fazem-perguntas-a-governador.html

http://www.al.es.gov.br/Noticia/2019/03/36315/parlamentares-fazem-perguntas-a-governador.html


Constituição GO

Compete privativamente ao Governador: sancionar, promulgar e fazer 
publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução (inc. IV do art. 37)



Iniciativa da ANA em 2012

Elaborou minuta de Resolução do CERH/GO regulamentando a cobrança,
com os seguintes focos:

✓ isenção de cobranças de pequeno valor;

✓ permissão de financiamentos reembolsáveis, inclusive a privados com fins lucrativos;

✓ definição de percentual de custeio da Agência;

✓ metodologia transitória para a cobrança;

✓ mecanismo diferenciado de pagamento - MDP;

✓ atualização monetária dos preços.



Reunião ANA e técnicos de 
Goiás, 1/jul/14



Reunião ANA e técnicos de Goiás, 1/jul/14

A ANA apresentou uma minuta de PL, com os seguintes focos:

✓ isenção de cobranças de pequeno valor;

✓ permissão de financiamentos reembolsáveis, inclusive a privados com fins lucrativos;

✓ permissão para pagamento de PSA com recursos da cobrança;

✓ definição de percentual de custeio da Agência pelo CERH;

✓ instituição da cobrança aos prestadores de saneamento: 5% das receitas operacionais;

✓ definição de equações para indústria e agropecuária;

✓ atualização monetária dos preços;

✓ previsão de entidades delegatárias;

✓ criação de FERH;

✓ não contingenciamento.



Sugestões atuais da ANA:

✓ não correr riscos com tramitação de PL;

✓ regulamentar a cobrança via decreto do governador;

✓ iniciar a cobrança de forma gradual, primeiramente pelo saneamento (em especial, na
bacia do rio Paranaíba, via decreto) e posteriormente alcançar os demais usuários;

✓ consolidar o cadastro para viabilizar a cobrança dos demais usos (primeiramente foco
na irrigação São Marcos);

✓ reduzir o número de CBHs afluentes.

ANA pode auxiliar:

✓ na elaboração da norma (decreto);

✓ na operacionalização da cobrança goiana.
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